Comarca de Niterói – 1ª Vara Cível
Juíza: Rose Marie Pimentel Martins
Processo nº 0000309-11.2003.8.19.0002 (2003.002.000550-1)
Trata-se de oposição ajuizada por Cirlei Lourenço Gomes em face de Antônio Luiz Monteiro, Espólio de Pedro Estácio de Queiroz Silva e Cyrina Ramos de Queiroz Silva, José Geraldo Marques e Lúcia Maria de Queiroz Marques. Argumentou que adquiriu o imóvel objeto da ação declaratória em apenso promovida pelo primeiro Oposto em face dos demais opostos e que necessita do provimento jurisdicional para que possa registrar a aquisição da propriedade. Requereu então, que seja transferida a titularidade do referido imóvel junto ao RGI par o nome do Opoente e o mesmo complementará a diferença que ficou condicionada à lavratura da escritura pública de compra e venda relativa à transferência do domínio, conforme convencionado em instrumento particular entre o Opoente e o primeiro Oposto. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/38. A decisão de fls. 41 ordenou a citação e a de fls. 44 deferiu a gratuidade de justiça. Os 2º a 4º Opostos ofereceram contestação a fls. 48/56 em que arguiram a nulidade da citação dos espólios e a prescrição. Alegaram que o 1º Oposto não comprovou a quitação do contrato de promessa de compra e venda, celebrado com os inventariados em 1954. Por isso foi cancelada a averbação do contrato no RI, após o regular procedimento, em 1972. O terreno foi então doado ao Oposto José Geraldo. Aduziram ainda que sempre pagaram os impostos referentes ao terreno. Impugnou os documentos que acompanham a inicial. Requereram que o Opoente seja obstado de construir no terreno e que caso seja reconhecido como proprietário, o valor dos impostos pagos lhes seja ressarcido. Acompanham a contestação os documentos 59/65. O 1º Oposto ofereceu contestação a fls. 70/78 em que arguiu a inépcia da inicial. Alegou a nulidade do contrato de cessão de direitos entre o opoente e o oposto, em virtude de simulação e coação. Aduziu que seu antigo advogado e o do Opoente foram os responsáveis pela simulação e pela coação, assim como aquele simulou a ameaça inexistente contra o Oposto, supostamente perpetrada pelo Oposto inventariado, já falecido. Negou a prática de estelionato e afirmou seu interesse de agir. Requereu, por fim, a designação de audiência especial para oitiva de seu depoimento. Acompanham a contestação os documentos 80/87. Réplica a fls. 172-v e 173. A sentença de fls. 180 extinguiu o processo em apreciação do mérito em razão da extinção também da ação declaratória apensada, que originou a presente oposição. O Opoente ofereceu apelação a fls. 185/189, recebida pela decisão de fls. 196. Os 2º a 4º Opostos contra-arrazoaram a fls. 198/203. A sentença foi anulada pela decisão de fls. 209/213. Decisão saneadora às fls. 217. Termo de assentada às fls. 240, ocasião em que foi decretada a perda da prova do réu, diante da ausência de cópias e falta de preparo. Termo de assentada às fls. 247, com a oitiva das testemunhas conforme termos de fls. 248/250. Alegações finais do Opoente às fls. 251/254. Intimados, conforme fls. 256, os Opostos deixaram de se manifestar em alegações finais, conforme certidão de fls. 257. É o breve relatório. Passo a decidir. Busca o Autor da presente ação a Adjudicação Compulsória e consequentemente a nulidade do ato de cancelamento da promessa de compra e venda e doação entre os opostos. O primeiro Oposto alegou que seu antigo advogado e o do Opoente foram os responsáveis pela simulação e pela coação ocorridas por ocasião do contrato da cessão de direitos, assim como aquele simulou a ameaça inexistente contra o Oposto, supostamente perpetrada pelo Oposto inventariado, já falecido. Os demais opostos aduziram que o 1º Oposto não comprovou a quitação do contrato de promessa de compra e venda, celebrado com os inventariados em 1954. Por isso foi cancelada a averbação do contrato no RI, após o regular procedimento, em 1972. O terreno foi então doado ao Oposto José Geraldo. Os requisitos do direito material, tratados jurisprudencialmente como condições da ação de Adjudicação Compulsória, são os seguintes: o instrumento de compromisso de compra e venda e a quitação do preço e sua oportunidade assim como a irretratabilidade. O registro do contrato de compromisso no Cartório de Registros Gerais de Imóveis não é mais requisito para a obtenção da adjudicação compulsória, conforme entendimento da Súmula 239 do STJ. No caso em tela, não há comprovação da quitação do preço, ônus que seria do Opoente. O próprio Opoente revela na inicial que pagaria o preço total no momento do registro da propriedade em seu nome. Por outro lado o primeiro Oposto não menciona sobre eventual pagamento da integralidade do preço quando do contrato celebrado com os demais opoentes. As testemunhas inquiridas apenas mencionaram a posse do Opoente no imóvel há quase dez anos, porém a causa de pedir no presente feito não tem relação com ato possessório, sendo cabível vir o Opoente por via própria. É lição de direito processual civil que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, consoante a regra ínsita no art. 333, inciso I, do CPC. Fatos constitutivos são os que revelam ou constituem o direito do autor, cujo reconhecimento com as respectivas conseqüências é materializado no pedido. Isto posto, julgo improcedente o pedido. Condena-se o Opoente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa. P.R. I.
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